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1. Não é semrazãoque se considerao crimecontinuadoum
dos maisárduostemaspenais.O seu conceito,como as~inala Ex-
posiçãode Motivosdo CódigoPenaldo Brasil,"constitui-sem verda-
deiracruxparaoscriminalistas"C>sendoconhecidasasdisputasdou-
trináriasacêrcade sua naturezajurídica,estruturae conseqüências.
No terrenoda aplicaçãoda lei, os critériosparao reconhecimentoda
continuidadecriminosanão se têm reveladosatisfatórios:aos objeti-
vistas,basta,viade regra,queosdelitossejamda mesmaespécie.::
temporalmenteconexos,paraqueseadmitaa homogeneidadede exe-
cuçãoe a existênciado crimecontinuado;paraos subjetivistas,a difi-
culdadede pesquisada unidadede resoluçãoou de desígnioleva,
comumente,a que tal fator psíquicoseja deduzidoda simplesafir-
maçãodo autor,de queteriapraticadoos várioscrimes,segundoum
prévio programaou plano,ou sob o domíniode umavontadeúnica
para a satisfaçãode um interêssedesdeo início visado. Estafacili-
dadede reconhecimentodo componentesubjetivoda continuaçãocri-
minosatemsido,aliás,objetodeváriascríticas.Há queixasna Itália
quantoà desenvoituraatribuídapeios juízesà unidadede desígnio,
queo CódigoROCCOincorporouà estruturado crimecontinuado(2)
e, na Alemanha,a unidadesubjetiva,requeridapelos tribunaisna
continuaçãocriminosa,é apontadacomoconceitojurídicosem con-
------------
(*) Tese oficial aprovadapelo 111CongressoNacionalde Direito Penal, realizado em São
Paulo,de 24 a 30 de novembrode 1908.
(1) FRANCISCOCAMPOS, Exposiçãode Motivosdo C6digo Penaldo Brasil,n.o 27.
(2) MASSIMO PUNZO, ReatoContinuato,pág. 135.
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teúdo e verdadeira letra morta, despida de qualquer realidade prá-
tica. e)
Não há como negar que tal tendência de, em concreto, presumir-
-se a continuidade entre delitos da mesma espécie, ante uma relativa
homogeneidade executiva ou em face de meros indícios de unidade
de dolo, vem comprometendo a realização da justiça e a eficiência da
defesa social. O ideal de proporcionar a pena à culpabilidade do
autor, ou seja ao grau de censurabilidade que sôbre êle recai, não é
satisfatoriamente atendido e o, instituto aproveita, com freqüência,
aos que reiteram o crime por pura inclinação para o delito, ou em
condições, que, longe de diminuirem, agravam o juízo de reprovabi-
lidade pessoql.Com isso a figura do crime continuadochega às vêzes
a atuar como estímulo à delinqüência, pois, ciente de que, após a
prática da segunda das infrações da mesma espécie, mínima será a
agravação da pena pelos delitos subseqüentes, o criminoso encontra
incentivo para prosseguir em suas atividades ilícitas.
Parece, portanto, que é necessário e útil rever a disciplina da
continuação criminosa, com a procura de uma fórmula que, além de
diminuir os problemas jurídicos relácionados ao tema, apresente uma
flexibilidade capaz de permitir: a adequação da pena à culpa do agen-
te e melhor atender aos fins preventivos do Direito Penal.
2. Talvez a maior parte das atuais dificuldades quanto à con-
tinuação delituosa decorra do artificialismo' desta construção jurídica.
A doutrina tradicional parte da 'idéia básica de que as várias infra-
ções que a integram, em verdade, constituem partes de um crime
único, seja esta unidade natural, jurídica ou ficta. Tal unidade é que
justificaria a não a'plicação das normas do concurso material ao crime
continuado.
Êste pensamento remonta aos, práticos italianos, os quais, em
vista da precariedade dos recursos teóricos de que dispunha o Di-
reito Penal rios séculos XV e XVI, viram-se obrigados a considerar
uma piuralidade de crimes da mesma espécie como um delito único,
para mitigar b rigor da acumufação das penas, sobretudo quanto ao
crime de furto, punido com a' m<;>rteem sua terceira prática. (4)------------
(3) EDMUNDO MEZGER, Tratado de DerechoPenal, vol. 11, pág. 357, DILLER, GRAF ZU
DOHNA e MAX ERNEST MAYER, citados por PEDRO ERNESTO CORREA, EI Delito
Continuado, pág. 154.
(4) A propósito' da norma que punia com a morte o autor no terceiro furto, observava
FARINACCIO: lIeandem regulam pro tribus furtis fur sospendi possit non procedere,
quando plures res eodem tempore quis furatur, quia tunc unicum reputatur furtum, el
propterea fur non potest poenamortis puniri... ut furta non dicantur plura, sed
unicul11~quando quis ex uno loco tempore famen diverso, sed continuato et sucessivo,
unam' rem, s'ive' plures furatur:' Continuátio enim temporis unitatem important" (Apud
LUIGI PILLlTU, 11Reato Continuato, pág. 23). .
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Muito embora,como evoluirdos tempos,hajamdesaparecido,
em grandeparte,os motivosem que se inspiravao sentimentode
humanidadedos práticose apesarde a ciênciapenalvir fornecendo
soluçõesmais lógicase científicasparao tratamentodo denominado
crimecontinuado,a idéiada unidadeprepondera,quaseque pacIfi-
camente,até nossosdias, dividindo-seos autoresentrea teoria da
unidadereal,da ficçãoe da unidadejurídica.
Paraos adeptosda teoriada unidadereal,(5) o crimecontI-
nuadoseria "uma confederaçãode delitos",unidospela identidade
de resoluçãoou de desígniocriminoso.Por se subordinarema um
dolo unitário,a um mesmoelementosubjetivo,os várioscrimespra-
ticadosem continuaçãoseriammanifestaçõesparciaisde umamesma
e real unidadepsicológica,não resultanteda lei, maspor ela apenas
reconhecida.Coroláriológicodestaposição,é a de que o crimecon-
tinuado teria característicaspróprias,possuindoação, evento, mo-
mentoconsumativoe elementopsíquicodiversosdos delitosque o
compõem.Ademais,paratodosos efeitospenaise processuais,não
se consideraria,conformea doutrinadominantena Alemanha,a au-




Segundoa teoriada ficção,(6) a unidadedo crimecontinuado
resultade "um compromissoentrea coerêncialógicae a eqüidade",
constituindo-senuma exceçãojurídicaàs normassôbre o concurso
real de crimes.Unifica-se,legislativamente,umapluralidadede deli-
tos numaentidadefictícia,que nãoexistiriasema vontadedo legis-
------------
(5) Entre outros, filiam-seà teoria da unidadereal: AlIMENA, Dei Concorsodi Reati e di
Pene, n.O 13, pág. 403, PESSINA, Elementidi Diritto Penale,vol. I, pág. 306, FLORIAN,
Diritto Penale,vol. I, § 614,pág. 745, IMPAllOMENI, Istituzionidi DirittoPenale,vol. I,
pág. 276. DE MARSICO, Diritto Penale,pág. 393, PISAPPIA, ReatoContinuato,pág. 193,
MASSIMO PUNZO, Reato Continuato,pág. 146, PEDRO ERNESTOCORREA, EI Delito
Continuado,pág. 154, BRUSA, Saggio di una Dottrina Generale dei Reato, pág. 250,
ROBERTO LYRA, Comentáriosao Código Penal, vol. 11, pág. 380, BASILEU GARCIA,
Instituiçõesde Direito Penal,vol. I, tomo 11,pág. 513, ANIBAL BRUNO, Direito Penal,
tomo 11,pág. 678..
(6) Como adeptos da teoria da ficção podem ser mencionados:CARRARA, Programade
DerechoCriminal, § 519. V. MANZINI, Tratattodi Diritto Penale, vol. 11, pág. 545,
GIOVANNI LEONE, Dei Reato Abituale, Continuatoe Permanente,pág. 320, BETTIOL,
Diritto Penale, pág. 412, PILlITU, ob. cit., pág. 41, CUELLO CALON, DerechoPenal,
pág. 576, JUAN DEL ROSAL, Sobreel Delito Continuado,inEstudios Penales,pág. 175,
PEDRO VERGARA, Das PenasPrincipaise sua Aplicação,pág. 467, NELSON HUNGRIA,
Crime Continuado,in Novas QuestõesJurídico-Penais,pág. 99, MAGALHÃES NORONHA,
Direito Penal, pág. 342, vol. I, LYDIO M. BANDEIRA DE MELLO, Da Capitulasãodos
<::rimese da Fixação das Penas,JOSÉFREDERICO MARQUES, Curso de Direito Penal,
vol. 11,pág. 354, e MANOEL PEDRO PIMENTEL, Do Crime ContinuaGlo,pág. 90.
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lador.Comcadainfraçãorealiza-seintegralmenteum tipo, comtôdas




dica, (7)a qual admiteser o crimecontinuadouma realidadecriada
pelo Direito,não coincidentecom a realidadenatural.Como não é
cabível negar caráterfictício a uma unidade resultante,exclusiva-
mente,da lei, é possívelidentificarestaposiçãocoma anterior.(8)
Sendo o crime continuadomera criaçãolegal, não são abso-
lutos, peranteas duas últimasteorias,os efeitosda unificação.Ao
talantedo legisladore, às vêzes,do próprio intérprete,fica circuns-
creveras conseqüênciasda unidadetão somentea determinaçãoda
quantidadeda pena, (9)ou estendê-Iasa outros efeitos penaisou
processuais,comoo reconhecimentoda habitualidade,da profissio-
nalidadee da preclusãoda res iudicata.A unidadeficta,porém,não
subsistiriaem matériade prescriçãoe indulgentiaprincipis,persis-
tindo então a autonomiados crimes integrantes.C°)
3. Nenhumadestas justificaçõesparece inteiramentesatisfa-
tória, nemse apresentamisentasde críticasas tentativasde reduzir
à unidadeuma pluralidadede infrações,cada uma das quais reu-
nindo em si mesmaas característicasdo crime.O notávelesfôrço
que se dispendeunestemisternão chegouainda a lograr inteiro
êxito.
Como unidadenaturalnão se nos afigura viável consideraro
crimecontinuado.As diversasaçõesa que correspondecadaum dos
crimesconcorrentes,não perdemas suascaracterísticasde.condutas
autônomamentepuníveis,de sorte a se transformaremem meros
atosde umafigura maisampla,comoocorrenoscrimescomplexos.
Tantoisto é certo,que, se apósa práticado primeirocrimeda série
que o agentepretendiaexecutar,fôr êle obstadode dar início ao
segundo,não existirátentativade crimecontinuado,mas consuma-
ção de um únicodelito.Constandode umapluralidadede violações
à normajurídicae de umapluralidadede eventos,o crimecontinuado
nãoé redutívela umacondutaúnica,mesmoporquea unidadede re-
------------
(7) A teoria da unidadejurídica é sustentadapor F. VON lISZT, Tratadode DerechoPenal,
vol. 111,pág. 150,MASSARI, DottrinaGeneraleDei Diritto Penale,pág. 222, ANTOLlSEI,
Manual de Derecho Penal, pág. 325, parecendoser tambéma posição de EDUARDO
HENRIQUE DA SILVA CORREIA, A Teoria do Concursoem Direito Criminal. pág. 279.
(8) G. LEONE,ob. citopág. 323,e M. P. PIMENTEL,ob. citopág. 81.
(9) É o critériode MANZINI, ob. citoli, pág. 546.
(10) G. L!;ON!;,ob. ç;it.:32a,L. PILLITU,ob. ç;it.pág. 45, J. F. MARQUES,ob. dt. li, pág. 354.
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soluçãocriminosa,apontadacomoo fator unificante,nãose equipara
ao dolo, elementopsicológicoessencialà maioriados crimes,por-
quantoo dolo é de naturezavolitivae a resoluçãoé meramentein-
telectiva.Semcontarcom uma modalidadede açãoespecífica,nem
possuirumaformade culpabilidadeprópria,o crimecontinuadonão
oferece,assim,os requisitosnecessáriosa ser consideradouma uni-
dade real, ao menosno sentidode crimeúnico.Quantoaos efeitos,
a concepçãoem análise revela-seigualmenteinsatisfatória,sobre-
tudo no terrenoprescricional.É que, após a condenação,ca!culado
o lapso de temponecessárioà extinçãoda punibilidadesegundoa
penado crimecontinuado,e nãoconformea sançãode cadaum dos
crimessingulares,o autor da continuaçãocriminosaficará em pior
situaçãodo queo condenadopor várioscrimesem concursomaterial,
soluçãoincompatívelcoma própriarazãodeeqüidadede quederivou
o instituto.
Emboramenosvulnerável,a teoriada ficçãotambémnão con-
segue convencerseja o crime continuadoum delito único. Desde
que, segundoela, a unidadesó preponderapara algunsefeitos,a
existênciade um crime único torna-seduvidosa,apresentando-se,
em últimaanálise,um autênticoconcursorealde crimes,parao qual
o legisladorestabeleceumadisciplinapenalmenossevera.e1) Além
disso, de todosos ramosdo ordenamentojurídico,o DireitoPenal
é o que maisdeve estarem contactocoma realidadee, portanto,o
menoscompatívelcom as ficções.Estassó devemser mantidaspor
imperativode justiçae enquantonão fôr possívelsubstituí-Iaspor
construçõeslógicas,científicase reais.
4. No atual estádio do Direito Penal, pensamosque para
fundamentaro tratamentomais benévoloda continuaçãocriminosa,
em cotejocomo que se dispensaao concursoreal de crimes,não é
mais necessárioinsistirem consideraruma pluralidadede infrações
reiteradascomoumaunidadereal,nemlançarmãoda ficçãojurídica
do crime único, tão imprecisaquantoaos limitesem que a ficção
se deve conter.etão comprometedorasob o aspectocientífico.
Ainda que se encarea continuaçãodelituosaem sua verdadeira
estrutura,isto é, como uma.forma de concursomaterialde crimes,
subordinadaà existênciade dois ou mais delitose não apenasa
umasucessãode atosde umasó açãocriminosa,e2) os efeitosde mi-
tigaçãoda pena podemser obtidossem muitosdos inconvenientes
que decorremdo sistemaatuale semcomprometimentoda retribui-
çãojusta.
------------
(11) AlDO MORO, Unità e Pluralitàdi Reati,pág.224.
(12) J. F. MARQUES,ob.cito11,pág.354,M. P. PIMENTEl,ob.citopág.5.
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No DireitoPenalda culpa,a medidada penaestáemfunçãodo
grau da culpabilidadedo autor.Desdeque se admiteque a culpa
possuium conteúdonormativoe que não se esgotanO nexo psico-
lógicoentreo autore o seu ato, masresideno juízo de censurabi-
lidadepessoalsôbrequem praticoua violaçãopenalde que se po-
deria abster,a culpabilidade,além de indeclinávelpressupostodo
pena, constitui-seem fator preponderantede sua mensuração.A
pena, daí, justifica-secomo retribuição,de acôrdocom o grau de
culpabilidadedo autor.C3)
Realmente,introduzidano conceitode culpa a censurabilidade
pessoal,que admiteuma graduaçãoinfinitamentemaior que a da
intensidadedo dolo ou da gravidadeda negligênci.a,a penapodeser
perfeitamenteadequadaà culpabilidade.Nesseajustamento,alémda
endógenaresistênciado autor às solicitaçõescriminosas,deduzida
de suaimputabilidade,terãode serconsideradosos fatôresexógenos,
idôneosa influir no livre jôgo dos motivose contra-motivosda for-
maçãoda vontadeilícita.Tantomaiscensurávelseráo sujeito,quanto
melhoresforem suascondiçõespessoaisde reprimiro impulsodeli-
tuosoe quantomenoresasfôrçasexternasqueo conduziramaocrime.
A censurabilidadepessoalacentua-sena medidaem que mais exi-
gível fôsseumacondutadiversa.
Com base nestesprincípios,não é difícil concluirque o ver-
dadeirofundamentodo favor penaldeferidoà continuaçãocriminosa
reside,precisamente,nadiminuiçãodaculpabilidadedeseuautor.C4)
Após a práticado primeirocrime,amortecem-se relaxam-seas ini-
bidorasreaçõesmoraise jurídicas,superam-seo mêdoda descoberta
do delito e o receioda pena, surgindono autor a consciênciade
podervenceros obstáculosobjetivosà açãodelituosa,além de tor-
narem-semais intensasas solicitaçõespara a reiteração,sobretudo
quando as condiçõesexterioresforem propícias.Em conseqüência
desta maior facilidade para a repetiçãodo deiito praticadoe do
embotamentoda sensibilidadedo criminosocom a correlatadifi-
culdadeem reagiràscircunstânciase ocasiõesfavoráveisà reiteração,
diminui-sea sua liberdadede decidir, fator que, em princípio, in-
tervémpara atenuaro juízo de censurae, portanto,para reduzira
culpabilidade.
Não se pode,efetivamente,deixarde reconhecer,que há certas
circunstânciase situaçõesexterioresque quasearrastamo delinqüen-
te à repetiçãodacondutacriminosa.Noscrimesbilateraisde encontro,
------------
(13) HANS WELZEL, DerechoPenal,ParteGeneral,pág. 234.
(14) É o pensamento de KRAUSHAAR, M.ITTERMAYER e DILLER, citados por EDUARDO SILVA
CORREIA, ob. cit., págs. 205, 209 e 272.
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f3 inicp31atividadecriminosageralmentefaz nascer uma relação
entreos co-réus,que facilitaa repetiçãodo delito.Assim,depoisda
primeirarelaçãoadulterina,estabelece-sentreos co-adúlterosuma
disposiçãopara novosconvêniosamorosos,a par de umafacilidade
antes inexistente.Outrasvêzes,a renovaçãodo crime decorre de
haver-serepetidoa mesmaoportunidadeanteriormenteaproveitada,
comono episódioclássicodo caixeiro,que se vale das distraçõesdo
patrãopara subtrairpequenassomasda caixa registradora.A per-
manênciaem poder do agentedos meios utilizadosna primeira
condutadelituosatambémpode propiciara fácil reiteraçãodo crime,
a exemplodo que sucederiacom o falsário de moedas,que con-
tinuassea fabricá-Ias,por prosseguirna possedos petrechosa isto
destinados.e5)
Emsituaçõescomoestas,que não podemser previstascasulsti-
camentepelo legislador,masque são passíveisde investigaçãoju-
dicial, é manifestaa reduçãoda culpabilidade,pela menorcensura
de que o agentese faz objeto,em cotejocomo que cometedelitos
diversosem concursomaterial,semque a práticados primeirose a
repetiçãode ocasiõesfavoráveis,possamser invocadasem seu be-
nefício.
É certoque haverácasosem que a reiteração,maisdo que de
estímulosexternos,decorreráprimordialmenteda tendênciapara o
crime,por característicasda própriapersonalidade.No transcursode
suaexistência,desprezouo agenteos imperativosda ordemjurídica,
habituando-sea desobedecê-Ios, sem corrigir as suas tendências.de
manter-sefora do cáminhodo Direito.Estaculpabilidadepelo modo
de vida, emborainsuficientepara os efeitosda imputaçãoquando
não acompanhadada culpabilidade referida no ato isolado, C6) deve
influir na medidada pena,desdeque se possacensurarno agente
a formaçãode uma personalidadehostil às normasde convivência
sociale propensaà delinqüência.Mas só quandotal inclinaçãoefe-
tivamenteexista é que desapareceráa atenuaçãoda culpa. Nas
demais hipóteses,a diminuiçãoda censurabilidadepessoal reves-
tir-se:.áde umaevidênciaindissimulável.
Estarealidadepsicológicafoi, entrenós, focalizadapor PEDRa
VERGARA,que justificavaa menorgravidadepenal da continuação
em ser lia vontadedo imputadomenosintensae graveque no con-
cursoreal,dadaa facilidadequevaiencontrandonosatossucessivos".
"O que se considera,dizia o autor,é o menorgrau de culpa lato
------------
(15) EstassitUações ão expostase analitadasporE.SILVA CORREIA,ob. citopág.246.
(16) AlCIDESMUNHOZNETTO,~rrode Fatoe ~rrode Direito,no Anteprojetodo Código
Penal,in RevistaBrasileiradeCriminologiae DireitoPenal,vol. IV, pág.75. .
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sensull. C7) Por igual assinalou NELSON HUNGRIA que, "o êxito ou
a impunidadeda primeiraaçãoe a persistênciada ocasiãopropícia
exercemuma poderosainfluênciapsicológica,no sentidode que-
brantaraindamaisa resistênciaà tentação.logo a repetiçãodo mau
passo,em tais condições,é menoscensuráveldo que a que resulta
de um propósitofirmadode antemão".C8)Estasidéiasforam,aliás,
reproduzidasem escritorecente,em que o eminenteautordo Ante-
projetodo Código Penalobservahaver"uma razãode ordempsico-
lógica que faz consideraro crimecontinuadocomo um min,usem
relaçãoao concurso.. Deve-seter em consideraçãoque o êxito ou
impunidadedo primeiro crime e a persistênciaou repetiçãoda
ocasiãopropíciaexercem,inegàvelmente,umaforte influênciapsico-
lógica,no sentidode quebrantar,de afrouxaro poder de inibição
do agenteou sua resistênciaà tentação.Ali reside,comojustamente
acentuaNINO lEVI, a mais eficaz justificaçãoda menor repressão
ao crimecontinuado".(9) A MANOEl PEDRaPIMENTELtambém
pareceque "o crimecontinuadoapresentaa particularidade,no con-
fronto com o concursoreal de crimes,de encontrar-seo agenteem
meioa um processode reduçãodos freios inibitórios,já porquedeu
o primeiroe bem sucedidopassocriminoso,já porqueperduravam
as mesmasrazõesque o levarama delinqüirpela primeiravez". (2°)
5. Ora, se a continuaçãocriminosaé tratadamaissuavemente
que o concursomaterial,pela diminuiçãoda culpa e não pela
pretensaunidade dos crimes sucessivamentepraticados,por que
não considerar, realisticamente,o crime continuadocomo uma
forma atenuadade concursoreal? E, sob outro aspecto,se é certo
que estamenorculpabilidadenemsempreresultada repetiçãohomo-
gêneade crimes,máximequandoa reiteraçãodecorrede umaacen-
tuada inclinaçãodo agentepara o delito, por que não emprestar
um caráterfacultativoa tal atenuaçãopenal,dentrode limitessufi-
cientementeamplos,para que o juiz possaatender,em cada caso,
o grau de censurabilidadepessoale, portanto,a culpabilidadedo
autor?
Soluçãosemelhantejá era preconizadapor DlllER, para quem
o crimecontinuado,de lege ferendia,deveriaser apenadona órbita
do concursomaterial,deixando-seao juiz uma larga margemna
aplicaçãoda pena, de modo a poder adequá-Iaàquelescasosem
------------
(17) PEDROVERGARA,ob.citopág.472.
(18) NELSONHUNGRIA, ob. citopág.95,
(19) N. HUNGRIA, Em tôrno do Anteprojetode Código Penal,
Crim.,vol. 5, pág. 10.
(20) M. P. PIMENTEl,ob.cito117.
111,in Rev. Bras. Dir. Penal e
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que a reiteraçãode violaçõesexecutivasrevela-semaisgrave.(21)
TambémSILVA CORREIAa ela faz referência,salientandoque num
sistemaem que a puniçãodo concursoseja de tal forma elástica,
que oscileentre a moldurapenal da unidadee a possibilidadede
uma largaagravaçãodesta,comose prevê no relatórioda comissão
para reformado DireitoPenalAlemão,mal se compreendea cons-
truçãodo crime continuadocomo uma unidade,já que a especial
diminuiçãode culpa na continuaçãocriminosapode ser tomadana
devida conta, no quadro da moldura penal elásticaque assimse
estabeleceparao concurso.(22)
Apontam-se,todavia,como obstáculoà adoçãodesta fórmula
motivosde naturezaprática.A concepçãodo crimecontinuadocomo
unidadeconsultariaao princípiode economiaprocessual,pois, como
muitasvêzesé difícil determinarquantasforamas infraçõescometi-
das em continuidade,umasó acusaçãoe umasó sentençabastariam
para todos, não sendonecessáriodescrevercadauma pormenoriza-
damente,o que imporiaaos tribunaisum trabalhoárduo e inútil.
Ademais,sempreque,apósa sentençacondenatória,fôssedescoberto
um nôvocrimecompreendidonacontinuação,haveriaa vantagemde
evitar-senôvo processo,o qual esbarrariano obstáculoda coisajul-
gada.(23)
É bemde ver,contudo,queo simplesreceiode exigirdostri-
bunaisum trabalhomais árduo,jamaislegitimariao instituto,pois,
nunca"por umasimplesrazãode comodidadeprocessualse poderia
aceitaro sacrifícioda retribuiçãojustae de puniçãoadequadado
agente".!: o que reconheceSILVA CORREIA,apesarde entenderser
a unidadeda continuaçãodelituosadecorrênciada necessidadede
economiaprocessual.(24)E realmenteo que,em verdade,importa
é destacaros efeitos atenuantesda culpa diminuídana reiteração
de infrações,sendo,paraêsteefeito,preferívelo sistemaque melhor
possibilite a adequaçãoda pena ao grau de censurabilidadedo
agente.
6. Consideradaa continuaçãocriminosacomo causa de fa-
cultativadiminuiçãodas penasdo concursomaterial,encontrariam
melhorsoluçãoalgunsdos problemasque, na matéria,proliferam.
a) Não maishaveriarazãoparaa disputaentreos que incluem
no crimecontinuadouma unidadede resolução,de desígnioou de
------------
(21) DlllER, apudN. HUNGRIA,ob. citopág.98;
(22) E. SilVA CORREIA,ob. citopág.272.
(23) C~SARCAMARGO HERNÁNDEZ,EI DelitoContinuado,pág. 40.
(24) E. SilVA CORREIA,ob. cito272.
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dolo eS) e os que se contentam com a homogeneidade objetiva dos
delitos concorrentes, deduzida de uma certa conexão local, temporal
e executivados crimes da mesmaespécie.(26) Na verdade,seo que
importa investigar é a menor censurabilidade do autor, nem sempre
será exigível a presença de um dolo complexivo, pois, se êste é
capaz de atestar a existência de uma poderosa pressão externa, deter-
minante do planejamento e reiteração dos crimes, para a satisfação
de um determinado interêsse, é igualmente idôneo, em outras hipó-
teses, a comprovar a firmeza e intensidade da vontade delituosa,
reveladoras de uma maior culpabilidade. Tudo depende, em última
análise, das circunstâncias determinantes da formação do dolo unitá-
rio, ou, do desígnio único, sobretudo das relacionadas à intensidade
das pressões exteriores sofridas pelo agente. Quanto mais poderosas
forem estas, menor será a reprovação incidentesôbre o autor dos su-
cessivos atos delituosos. Suponha-se, v. g., que um bancário a fim
de custear o tratamento de um filho, só possível no exterior, por
médico altamente especializado, planeje e execute várias apropria,
ções indébitas, com as quais pretende obter a quantia suficiente ao
custeio da viagem e despesas. Imagine-se, agora, o exemplo de um
outro empregado, que, por mera cobiça, houvesse, idealizado e come-
tido as apropriações indébitas necessárias para alcançar a soma pre-
viamente visada. Parece evidente, que só na primeira hipótese, a
unidade de desígnio deve ser considerada a favor do agente, pôsto
que, no segundo caso, cabe o raciocínio de que mais censurável é o
delinqüente que, com obstinação, resolve praticar vários crimes e os
executa com vontade inquebrantável, não experimentando, no curso
de suas ações sucessivas, qualquer remorso, do que o criminoso que,
após a prática, em momento de tentação, do primeiro delito, não
pretende, arrepen. dido, renovar a conduta ilícita mas a ela se vê. ,
arrastado por nova oportunidade, altamentefavorável. e7)
De outra parte, dispensando-se da estrutura da continuação cri-
minosa a unidade de desígnio ou de dolo, fica solucionada a difi-
culdade com que os subjetivistas se debatem em relação aos crimes
culposos. Em geral, os adeptos desta corrente não admitem a con-
tinuação em matéria de culpa, pois, enquanto o desígnio criminoso
------------
(25) o crit6riosubjetivo-objetivoé o prevalentena Itália e na Alemanhae entre nós. conta
com a adesãode ROBERTOLYRA, ob. cito pág. 377, SALGADO MARTINS, Sistemade
Direito Penal Brasileiro,pág. 252, MAGALHÃES NORONHA, ob. cito pág. 341, ANIBAL
BRUNO,ob. citopág. 678, BASILEUGARCIA, ob. citopág. 518, PAULO JOSÉ DA COSTA
JUNIOR, O Concursode Crimes no Anteprojeto,in Rev. Bras. Crim. e Direito Penal,
voi. 111,pág. 27.
(26) O critério objetivo, de FEUERBACH,WORINGER,HIPPEL e FRANK é seguidopor
COSTA E SILVA, Código Penal, I, pág. 305, NElSON HUNGRIA, ob. cito pág. 97, e
JOSÉ FREDERICOMARQUES,ob. cito11,pág.358.
(27) N. HUNGRIA,ob. citopág. 95, e E. SilVA CORREIA,ob. citopág.205.
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pressupõeque o resultadoseja previsto,e, sucessivamentequerido,
na culpa o resultadonão é sequerprevisto,e, se previsto,não é
querido. Para evitar a iniqüidadede se negaro benefícioprecisa-
menteaos delinqüentesculposos,que a êle têm maisdireito,argu-
menta-seque, no desígniocriminoso,há previsãoapenasda conduta
que o agentepretendedesenvolverparaalcançardeterminadobem,
não entrandoem conta os resultadospossíveisno curso da ativi-
dade.eÔ) Observe-se,ntretanto,que,mesmoassim,nãoé fácilem
matériade delinqüênciaculposa,pensar-se m continuaçãocriminosa,
porquea ocorrênciado primeiroresultadonão queridofaz despertar
a atençãodo autor.e9) Na conhecidahipótesedo motociclistaque,
como propósitode baterum recordde velocidade,causasucessivos
atropelamentos,eO) é semprepossívelpensar-seque, após o pri-
meiroevento,tenhaêle aquiescidoem ocasionaros demais,que lhe
seriamatribuíveisa título de dolo eventual,desaparecendopois, a
figura do crime continuadoculposo.A pacíficaadmissibilidadede
uma continuaçãoculposa,perantea teoria subjetiva,só é possível
quandose decomponhao conceitode crimecontinuado,a exemplo
do que faz BASILEUGARClA,incluindoa unidadede desígnionos
crimesdolosose dispensando-anosculposos.e1)
Ao contrário,emfaceda orientaçãoquepreconizamosnãoexiste
qualqueróbice à continuaçãocriminosaem matériade culpa stricto
sensu,deduzidada repetiçãodas circunstânciase das oportunidades
que contribuirampara a primeiracondutanegligente.Sem que o
agenteperceba,renova-seo mesmoestadode coisasque cercouo
delitoanteriore é êle levadoà novainfraçãoculposa,comosucederia
com o médicoque prescreveao mesmodoente,por váriasvêzes,a
mesmareceitaerradae nociva,ou com a cozinheira,que, sem se
dar conta,provocasucessivosenvenenamentos,por utilizar-se,em
ocasiõesdiversas,da mesmavasilhacomazebre.(2)
b) A presençada culpabilidadediminuída,comocondiçãodo
rratamentoatenuadoda continuaçãocriminosa,implicatambémem
exigir-se a identidadedos tipos fundamentaisvioladose a homo-
geneidadede suaexecução.
Comefeito,desdequeos tiposdelituosostêma lastreá-Iosbens
ou interêssesjurídicosque, valorizadospelo legislador,são penal-
mentetutelados,e sendocertoque a condutacriminosasemprein-
------------
(28) M. PUNZO,ob. citopág. 117,e BETTIOL,ob. citopág.416.
(29) V. MANZINI, ob. citovol. 11,pág. 662.
(30) M. PUNZO,ob.citopág.117. .
(31) B. GARCIA, ob. citopág.516.
(32) E. SILVA CORREIA,ob. citopág. 275~
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vestecontrao preceitoque impõesejamos bensou interêssesres-
peitados,segue-seque a facilidadeem renovara açãodelituosa-
fatorque fundamenta menorcensurabilidade- só existequandoo
delinqüentese decidea desobedecerde nôvoo comandoou proibi-
,çãoque já desrespeitoue a ofenderoutravezo mesmovalor jurídico.
A atuaçãocontrauma regra preceptivae contraum valor jurídico
diversosapresenta-sesempremais difícil ao sujeito,que precisará
trilharnovoscaminhose .urdir novosplanos,fatôresque hão de
exercerum largo poder inibitóriona formaçãode sua vontadee
excluir aquelapermanênciade motivose solicitaçõesexteriores,de
que derivaa menorculpabilidade.
Análogaé a situaçãoquando,emboradirigindoa sua atividade
contraa mesmaregra preceptivae contrao mesmobem jurídico
antesdesrespeitados,o agente,não em detalhes,mas substancial-
mente,diversificaa sua maneirade agir. A simplesescolhade um
nôvo modo de procederjá é índicede uma capacidadecriminosa
talvezincompatívelcoma diminuiçãoda culpa.(33)
c) Desdeque o fundamentoda atenuaçãodesloca-separa a
maiorfacilidadecomque o autorfoi impelidoà reiteraçãodo crime,
soluciona-secommaiorlógicao tormentosoproblemada continuação
quanto aos delitos que violam bens ou interêsseseminentemente
pessoais,havendopluralidadede sujeitospassivos.Obviamentenão
subsistiráa diminuiçãoda culpabilidade,quando não houverentre
os crimessucessivos,qualquerrelaçãode que se possainferir sen-
sível afrouxamentodos freios inibitóriosdecorrentede pressõesex-
terioresà renovaçãoda condutadelituosa,comono casode homicí-
dios praticadosem ocasiõese por motivosdíspares.Mas se, ao
inverso,o êxito do primeirodelito e a repetiçãode análogascondi-
ções favoráveis,determinaremo ressurgimentodo mesmoimpulso
e a reiteraçãoda mesmacondutadelituosa,pareceque nãose deverá
deixar de concedera reduçãoda pena,aindaque violadosvalôres
personalíssimos.Seria,v. g., iníquo,negara diminuiçãoda culpabi-
lidade,para quem,apóscometer,comsucesso,um delito de posse
sexualmediantefraude,viessea reiterara infração,como emprêgo
do mesmomeio iludentee com mulheresde equivalentescondições
psíquicase culturais.Emboraofendendobens jurídicos inerentesà
personalidade,comoa liberdadesexual,os diversosdelitosoferece-
riam margempara um atenuadojuízo de censurabilidadepessoal.
d) Perde, também,muito de seu relêvo a conexãotemporal
e local, via de regra exigidascomo característicada continuação.
------------
(33) E. SILVA CORREIA,ob. citopág. 264,eM. P. PIMENTEL,ob. citopág. 118.
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Somentequandoum grandeintervalode tempoou espaçoexcluaa
possibilidadede uma reduçãoda culpa, tornandoimpossívelpen-
sar-sena facilidadede reiteração,decorrenteda mesmasituaçãoex-
terior e da repetiçãoda mesmaoportunidade,é que a idéia de
continuaçãodesaparecerá.
e) Quantoà prescrição,umavez que o crimecontinuadodeixe
de ser uma unidade,reduzindo-sea uma atenuadaforma de con-
cursoreal, nuncaserácabívelcalculá-Iasegundoa penatotal,fixada
pela sentença,já que os autônomosprazosprescricionaisnecessària-
mentedecorrerãoda pena de cadaum dos crimespraticados.Além
disso,o têrmoinicialde suacontagemnãose situarána dataem que
cessoua continuação,comoatualmenteocorre,masna data da con-
sumaçãoou da tentativade cadacrimeconcorrente.Com isso corri-
ge-sea iniqüidadede ser maisfácil a prescriçãopara quemcometa
sucessivamentevários crimes diversos, cujos prazos prescricionais
autônomossão contadosda data de cada um dos delitos,do que
para o autor de repetidasinfraçõesda mesmaespécie,a primeira
das quaiscom início no prazoda prescriçãosubordinadoà cessação
da últimaatividadedelituosa.
7. Emvistado que foi exposto,parecepossívelconcluirque,
em matériade continuaçãocriminosa,é útil umarevisãode conceitos,
para,de lege ferenda,considerá-Iacomosimplesformaatenuadado
concursoreal de crimes,outorgando-seao juiz, em amploslimites,a
faculdadede reduzir as penascumulativamenteaplicadas,segundo
a culpabilidadedo autor.
Esta solução,sôbre ser a que melhor se harmonizacom as
atuaisconcepçõesda culpa lato sensue de sua preponderantein-
fluência na medida da pena, correspondeà tendênciauniversal
de aumentaros podêresdiscricionáriosdo juiz, tornandoinclusive
facultativaa atribuiçãode efeitos às agravantese às atenuantes,
conformedecidiuo IX CongressoInternacionalde DireitoPenal,reu-
nido em Haia,no anode 1954.(34)
-----------
(34) Rev.Bras.de Dir. Penale Criminologia,vol. 111,pág. 124.
